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TERMO DE COMPROMISSO MCMV - RURAL 

Grau d e sigilo 
tt Pübtico 

TERMO OE COMPROMISSO QUE ENTRE SI FAZEM 
A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E A(O) 
MUNICIPIO DE SAO JOSE 00 DIVINO PARA 
VIABILIZAR A LI NHA DE ATENDIMENTO 
VOLTADA À PROVISÃO S UBSIDIADA OE 40 
UNIDADES RELAT IVAS À PRODUÇÃO 
HABIT ACIONAL, EM ÁR EAS RURAIS, NO VALOR 
OE R$ 3. 672.589,60 , NO MINHA CA SA , MINHA 
VIDA RURAL - M C MV RURAL, COM RECURSOS 
00 ORÇAMENTO G ERAL DA UN IÃO (OGU) , 
CONFORME DISPOSTO NA PORTARIA MCID N ll 
1.442, DE 27 OE DEZEMBRO OE 2024 DE SELEÇÃO 
DE PROPOSTAS N 9 354, d e 09 DE ABRIL DE 2024 
E PORTARIA MCIO N 9 743, OE 20 DE JUNHO DE 
2 0 23. 

A CAIXA ECONÔM ICA FCDERAL, doravante denominada CAIXA, insti tuição financeir'í, sob a forma de 
empresa pUblica, dotada de person,1lid,1de jurldic.1:1 de direito pr ivado, criada pelo Decreto Lei 
n2. 759/1969, regendo-se pelo Estatuto vigente na data da presente contratação, com sede em 
Brasilia - OF, no Setor B<1ncá ri o Sul, Quadra 4, lotes 3/4, inscrita no CNPJ sob o n9 Q0.360.305/0001 -
04, neste ato representada por VIVIANA OE SOUSA SILVA, nacional idade brns1leira, sol teira, 
residente e domlclllado(a) em Rua Prefeito José Lopes da Trindade, 119 1259. Bairro Baixa da Ema, 
CEP 64240-000, Piraci1ruca-PI, portador{a) da c.irtelra de identid.ide ni. 377242627, expedida pela 
SSP/SP, e CPF n11 004 .450.063-74, d,c1do extr ,c1ldos da CNH/OETRAN/PI rcgi svo nst 06612872977, 
confor me procuração lavrada nas notas do 22 Oficio de Oficio de Notas e Protesto de Titules de 
Brasilia/OF, no Uvro 3610-P,fls. 113 e 114; e subst.abelecimento l,1vrado nas notas do 511 Ofício de 
Cartório de Notas de Teresina/PI, no livro 897, fl s. 199 a 200vL e de outro lado MUNICIPIO DE SAO 
JOSE DO DIVINO, Inscr ita no CNPJ ni. 41.522.111/0001-45, com sede na Av Mana'et Divino. 55. 
Centro em Sao Jose Do Divino/PI, doravante denomi,~ada simple~menh:! ENTIDADE 
ORGANIZADORA, neste ato representado por M ILTON GOMCS MACHADO. brasileiro, soltelro. 
residente e domlclliado(a) cm Av Ma,,oel Divino, SN, Centro em S;io Jose Do Divino/PI, portador(a) 
da carteira de identid,1de n!!. 800.66S, expedida pel.'.I SSP/PI, e CPF ni 395.250.233-20, tem justo e 
;:acertado atendimento específico c1os projetos nos termos d;:a s cltiusulas e condições seguintes. 

1. DO OBJETO - Vl.'.lbiliz.'.l r cm SÃO JOSI: DO DIVINO/ PI ações para a implementaçt'lo do 
empreendimento PM SÃO JOS~ DO DIVI NO, APF 0635:259· 99 no âmbito do Minha Cas;:a, MlnhJ Vida 
Rural - MCMV RURAL, com recursos do Orç-êlmento Geral da Uni5o (OGU). por meio da provisõo 
subsidiad.1 de produçdo habi tacionill em áreas rurai s. 

2. ENTIDADE ORGANIZADORA E BENEFICIARIOS - P;:,r.a e feito deste Termo de Compromisso 
considera-se: 
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2.1. ENTIDADE ORGANIZADORA : 

a) Pessoa jurídica :.cm fins lucrativos responsável pela promoç5o do empreendimento objeto da 
propost.'.I de coiicessão de subsídios com recursos do Orçamento Geral da União para a produção 
de u"idade habi tacional e/ou melhoria habitacional no ãmblto do Minha Casa, Minha V ida Rural -

MCMV RURAL; ou 

b) Órgão e mstituiçdo integrante da administração pública, direta ou indi reta, d;:,s esferas estadual, 
dist r i tal e municipc1I, ~ inst ituição reg ional ou metropolitana. 

2.2. BENEFICIÁRIO(S}: pessoa (s} fisica(s) com renda fam iliar bru ta anual enquadrada no Minh;:, 
C;:as;.'.I , Minha Vida Rura l - MCMV RURAL. 

3. DOS RECURSOS - Os recursos a serem utilizados para consecução do objeto deste Term o são 
provenientes do Orçamento Geral da Unl5o e recursos próprios da Enlidade Organizador;,) (EO), a 
título de cont rapartida complementar, quando for o caso, mediante aporte financeiro de serviços, 
n;:, produção ou melhoria de unidades habitacionais. 

3.1. A e íe t ivaç:ío dos contratos com os BENEFICIÁRIOS decorrent es do presente Term o. está 
condicionada à: 

a) o aporte de valor de subsidio para obra, Assistência Técnica {ATEC), Traba lho Socia l (TS) e 
remuneração do Agente Financei ro pelo Ministério das Cidades; 

b) Depósito da contrapartida complementar fin;.'.lnceira, se for o caso; 

e) Lei Au toriza t iva para aporte de con trapartida complementa r, quando houver, no caso de 
Entidade Orga nizadora representada pelo Estado, Municipio ou Distri to Federal ; 

d) aprov,1ção das análises técnicas no Agente Fina ncei ro . 

4 . DAS OBRIGAÇÕES DA CAIXA - 530 ;.'.ltrlbulções da CAIXA como Agente Financeiro do Minh;:, C;:,sa, 
M inha Vi da Rural - MCMV RURAL, nos limites de sua competência legal : 

a) contrata r as operações com os beneficiários do MCMV RURAL; 

b) disponibilizar, no momento da contratação, cartil ha com infor m.'.lções sobre direitos e deveres 
das famili as benefi ciá ria s perante o MCMV RURAL; 

e) disponibi l izar c.:in.:il de comunicação pa ra dúvidas e denúncias; 

d) liberar recursos da subvenção nos pr<Jzos fix.idos pelo gestor operaciona l; 

e} acompanhar a execução dos contratos de produção ou melhori a habitacional e adotar 
procedimentos que per mitam aferir a compatibilidade entre execução financei ra e f ísica das 

obras das unida~ es a bitacionals e do trabalho ~oc•al; 
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f) adotar procedimentos de acom pa nham ento presencial e remoto de obr.as e scrviÇos, de forma 
.imost ral. de modo a dar celeridade ao processo de ateste da execução e de pagamento; 

g) mani festa r -se sobre a viabilidade técnica do plano de trabalho social e monitorar sua execução 
por meio da análise de re latórios periódicos elaborados por responsáveis téc,,icos das EO ou por 
ela contratado; 

h) disponibil i za r canal de consul ta e acomp;:anhamento das operações por parte da s EO e da 
sociedade; 

i) monitorar o ri t mo de encami nhamento das plani l has de levantamento de serviço (PLS) pe la EO, 
com vistas à ldentlfic.:iç!io precoce de oper,1ções com dificuldade de execuç5o; 

j) analisa r e Jprovar a comprovação da execução dos recursos por parte da EO, com vi stas a 
verlflc.ir sua compa t ibi lidade com o objeto pacto.ido; 

k) presta r contas dos recursos repassados pelo gestor operacional a titulo de subvenção; 

1) providenciar o registro dos beneficiá r ios contratados no Cadastro Nacional de Mutuários 
(CADMUT); 

m ) id~ntificar responsabilidades, cm casos de suspeitas de ir recul.arldadesn;:a aplicilçãodos recursos, 
e informar com tem pest iv idade ao gestor operacional a respeito das providências ;:adotadas e 
apurar event ua l envolvimento de pessoa sob sua .subordinação; 

n) no t ificar a EO, quando identificada irregularidade ou quando constatada pelo Tribunal de Con t,:1s 
da União (TCU), Control,c1doria Geral da União (CGU) ou outros órgi'ios de controle a m á aplicilç:So 
dos recursos das subvenções, e insta urar. quando for o caso, Tomada de Contas Especial (TCE); 

0 ) fornecer os meios necessários para que os beneficiários efe t uem o pagilmento relal'ivo à sua 
pilrticipaçiio financeira; 

P) suspender a habi li tação de EO que deix.:ir de honrar compromissos assumidos nas operações 
cont ratadas, na form a prevista ncstil Portaria, e registrar sua suspens!io no SISAD; e 

q) dar ciência ao gestor operacional da suspensão da hobllltJç5o d.'.1 entidade organizadora. 

s . DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE ORGANIZADORA - S3o obrlcações da ENTIDADE 
ORGANl2AOORA, além de outras previstas neste Instrumento : 

a) r esponsabllíz.:ir se pela 3 uarda de seu perfll de .:iccsso ao StSAD; 

b) solicitar autorlzaç:So da FUNAI para ingresso em terra indigena antes de que sejam rea li zad;:as 
reuniões, mobilizações e demais ações do MCMV RURAL, se for o caso; 

c) em com unidades indigenc1s. rea lizar consulta prévia, livre e informada, de acordo corr il 
Convenç3o n9 169 d,1 O rganização Internacional do Trab,1 lho (OIT) sobre povos. lndi nas. 
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respeit:cmdo seus próprios protocolos de consul ta, e comunicar previamente a FUNAl loca l sobre 
a intenç5o de realizar projeto habitacional em ter ra indigena. se for o caso; 

d) organizar as f.:imill;:,s que atendam aos critérios de enquadramento e prior idade de ,c1cordo com 
as reeras do MCMV RURAL, com vista s a sua seleção, caso seja necessário ;.'.I substltuiç!lo de 
alguma fami lia no decorrer do processo de análise da proposta, deverá :.er respeitado o limi te de 
30% (tr inta por cento) da quantidade de familias indic.:id;:,s na proposta original. 

e) p!'estar as or ientações necessárias ~s familias org,m1zadas com vistas à compr f:!:ensão das 
condições e regras do MCMV RURAL, @specialmcmc no tocante a seus direi tos e obrigações; 

t) elaborar e apresentar projetos técnicos relativos~ proposta selecionada no pr .'.IZO e na forma 
discipl i nados pelo Ministêfio das Cidades; 

g) atender de form a tempestiva ;) sol icitação de esclarecimento, complementação ou rntificaç3o 

documental da CAIXA; 

h) solicitar ao 1NCRA, quando se t r a tar de propostJ localizada em assentamento orlci nário de 
re íonn.:i aerár ia, a relação dos .issentJdos e cópia de mapas, p l;.'.lntas de locali zação e de 
parcel.'.lmento. estudos, planos. licenças e suas condicionantes e demais documentos de 
ptanej,1men to ou de organização espacial e social dos projetos de a~3eIHamemo; 

i) art icula r , quando se t ratar de proposta localizada em assentamento orig inário de reforma 
agrária, apoio das equipes de .issistênc1a técr1ica dos projetos de assf:!n t<nnento de reforma 

.ierária conduzidos pelo INCRA; 

j) in formar ao Bestor locic'II sobre propostas selec ionadas em seu município e identi fi ca r , ao menos, 
suas localizações e o núme ro de beneficiários de cada uma delas; 

k) solici tar ao gestor local do Cadastro Único p.ira ProgrJ:1 m J:1sSoc iais do Governo Federal · CadÚnico 
o cadastramento ou a atualização ca dastr:.1 I dos beneficiários selecionados pelo MCM V Rural, cm 
atendimento às exigências para a contr,:1taçào; 

1) acompanhar o cadastramento ou a ,:1tualização cad;:astral dos beneficiâr ios no Cadúnlco e 
intormar c1 CAIXA quando houver impedimento em rcl;.'.IÇ:io à cont rataçiio; 

m)em terras indígenas, sempre que possível, dar prioridade~ contratação de m ão de obra indigcna; 

n} promover 3 capac:i t <:1ção dos trabJlhadores que forem atua r nas obr;ls habi tacionais qu,1 nto à 
conduta exigida no interior de terras indígenas, bem como assinar term o de comprom isso na 
torma estabelecida pel a FUNAI ; 

o) Infor ma r a CAIXA os casos de mor te de beneíiciáriosem sucessores ou rem anescentes da familia, 
an tes do inicio da obra, caso em que ser:io suspensos os efeito:. do contr.:ito; 

p) informar ao consel ho gestor de fundo municip;:al, distr ita l ou estadual de habitaç:io de interesse 

social sobre os~ roj tos contr;:atados; 
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q) convocar êJssembleia de beneficiá r ios para c onsti t uiçã o da comissão de represen tantes (CRE); 

r) pro m over a capacitação dos membros da CRE com vistas a qualificá • la no desempenho de suas 
funçõe s; 

s) observar os princípios da impessoalidade, moralidade e economicidade quando da compra de 
materi .:i is e de contra tação de se r viços e de m ão de obra; 

t) assegurar, na sua integralidade, a qualidc1de técnica dos projetos das obras e serviços do trabalho 
sociill e d.i assistência técn icí:I pactuados, em conformidade com as normas brasilei ra s e os 
norm;;itivos do M CM V RURAL; 

u) execut~r, dlrct.:i ou indiretamente, gerenciar e fiscalizar as obras, a assi.st@nci;1 trk nka, o traba lho 
socia l e os demais servi ços necessit rios à consec l •ção cio o bjeto contrataclo, responsablllz.:i ndo • 
se por SU.J .Jdcqu.:id;::, execuç3o e conclusão, com o adequado empr ego das técnicas const rutiv1::1 s 
e de .:icordo com as especi ficações dos projetos e determin:::tndo ;;1 correçt!lio de vlclos que possam 
comprometer a fruição do beneficio pela família be neficiária; 

v) responsabi li za r .se por informar a CAIXA sobre intercorrêncla que afete o ritmo e o .:indamento 
de operação contra tada e por apresentar plano pa ra regularizar sua execução; 

w) fornecer :i CAIXA e aos benefi ciá rios informações acerca das ações desenvolvidas refe r e ntes aos 
recur sos de subvenção repa ssa dos; 

x) presta r contas aos bcncficiilrios e a CAIXA so bre a utili zaçã o dos recursos financeiros repassados, 
juntam ente com .:a CRE; 

y) manter ca dast r o atual izado junto a CAIXA do qu.:a l conste as informações necessárias para 
per mitir fácil e te mpestivo contato com os responsáveis pela EO e responsáveis técn icos, pa ra 
propiciar eventual com unicação; 

z) atender com tempestividade à demanda de Infor mação por parte do Mini st ério das Cidades e 
da CAIXA; 

aa) promove r ações de sensibllização com v istas a est imular a participaçãodas familias beneficiárias 
na e la boração de projetos de produção e melhoria das unidades habi tacionais, no 
estabelecimento de d i retri zes e especific.lções de proje to, ,,o acompanhamenlo das obras. a fim 
de ldentiticilr cvcntuil is problemas de execuçí;í o , bem como na manutenção do patrimônio 
gerado; 

bb) elabor.:ir projetos de produção e defimr kits de m elhor ia das llnldades habit.:aclon.:als de .:icordo 
com as di re t r izes es tabelecidas pelas t amllias benetlcljr f.:as e .:is diretrizes de projeto e 
especific.ações. té-cnic ;:,s e do levantamento de carac terísti cas e especific idades locais. 
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cc) aplicar os r ecursos financeiros tendo como base a programação de desembolso, o cronograma 
d e obras e serviços pactuados e p~râmetr os técnicos de execução condize ntes com os va lo r es 
liberados e as especificações de finidas de aquisição de materíaís; e 

dd)exercera gestão corretil dos recursos fina ncei r os, junta m ente com a CRE, conforme os princíp ios 
da Impessoalidade, moralidade e economicidade, e acompanha r a sua aplicação na execução 
da s o bras e serviços, atesta ndo sua conclus.'tío. 

6. 00 PROTOCOLO OE INTENÇÕES OE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL -A ENTI DADE ORGANIZADORA 
declara q ue o projeto ;:,presentado se encon t r a em consonânci.:i com .:i legislação ambienta l e 
compromete•se ã: 

a ) mi n imiz;::,r os impactos da obra no me,o 4 ambiente; 

b) aproveitar , passivamente, recursos naturais do a mbiente; 

c ) r ea liz.:i r gest5o e economia de água e 1:mergia na construç3o; 

d) promover o ~so racional dos materiais de construç:io; 

e) a rboriza r e estimula r o plantio de árvores nos t errenos; 

f) estimular a col eta se letiva e o reaprovei tamento do resíduo sólido; 

g ) promove r discussão e d i fund ir entre seus m embros conhecimentos sobre rea proveitamento de 
m at eriai s, uso ra c ional dos recursos naturais, medidas a lternativa s d e ba ixo custo de 
aquec i rnentç de água, uso de materi;a1 is b1odegradáveis e o utros; 

h) orlent.:ar sobre os ri scos decor rentes da não 4 preserv,.ição ambienta l e demais questõe s 
pert inentes. 

7. MADEIRA LEGAL - A ENTIDADE ORGANIZADORA deve apr esenta r atê a entrega da obra as 
licenças obri ga tó ri as para transporte e ar m.:azenam ento das m adei r as (Documento de O ri gem 
Flo r esta l (DOF) ou Guias Florestais) estabe lecidas pelo ó r g:!lo competen te, para comprovar origem 
lega l, bem como a Declaração de uso, volume e destinação fina l das madeira s nativas utilizadas n.:a 
obr a ou Declaração de n ão-utílização d e made ira nativa, se for o caso . 

7.1 . DOCUMENTO OE ORIGEM FLORESTAL- pa r a a emissã o do Documento de Origem Fl o restal -
OOF ou Documento de Tra nsporte Flo resta l a ENT IDADE ORGANIZADORA deve estar inscrita e 
r egular perante o Cadastro Técnico Federal (CTF) do IBAMA. 

7 .2 . A CAIXA informará ao IBAMA a inadimplêncla da ENTIDADE ORGANIZADORA quanto a não 
;:apr esentõJção dos document os exig idos no i tem 7 e o empreendimento f ica sujeito à averig uação 
pelo órgão ambienta l. 

8 . DA CONTRAPARTIDA OFERECIDA PELA ENTIDADE ORGANIZADORA - As oper.:ições contr.:atildóJS 
com os BENEFICIÁRI , podem contar com contrapa r t 1d.1 com plemen tar oferecida pc l;:i ENTIDADE 

• 
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ORGANIZADORA, sob a forma de recursos financei ros, bens e ou serviços economicamente 
mensuráve is pela eng enharia da CAIXA 

8 .1. A contrapartida m encionada no caput desta Clá usula corresponde ao v.:alor necessário à 
complem entação da composição do valor da operação; 

8.2. O valor da operação ê representado pe la som a do subsidio concedido ilO beneficiário para 
edi flcaç:io da UH e da contrapartida complementa r , ql1ando houver. 

9 . DA APRESENTAÇÃO DE PROCURAÇÃO - A ENTI DADl: ORGANIZADORA declara esta r ciente da 
Impossibilidade de apr@sen tar procuraç.5o para re presentaç:io no processo tampouco quando da 
movimentação dõJS cont.:is d.:i CRE e da EO. 

9.1 . O representante indicado pela ENTIDADE ORGANIZADORA p<1ra a CRE deverá ser 
necessariamente um membro que consta em seu estatuto (dirigente ou associado), não pode,,do 
figurilr corno beneficiário do programa . 

9 .2 . O impedimento de apresentação de proc:: l1ração estende 4 se tamb~m ~ representação de 
benf:!fü:; i~rlos na conta d ,:t CRE, devido â insliluiçdo de suplentes para tal. 

10. DA VIG~NCIA DO TERMO - O presente Termo vigorará a paflir de sua assinatura, 
perm.;1 necendo vigente enquanto vigorar os contra tos de subvenção com os BENEFICIÁRIOS 
vim:ulados ao empreendimento a ser produzido. 

11. DA DIVULGAÇÃO - Em qu.:,lquer ação promocional decorrtl!nte deste Termo, f ica estabelecida 
.:a obrlg.:atoriedade de destaca r a participação da ENTI DADE ORGANIZADORA, na mesma proporção 

da CAIXA, sendo vedada a uli li zaçã o pelas partes de nomes, marc.:is, símbolos, logotipos, 
combinações de cores ou sinais e lm.:igens que caracterizem promoc;ão pessoa l de autorid.'.'des ou 
servi dores pUblicos, ex vi do§ 1 11 do ar t. 37 da Constituição Federal. 

12. DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO TERMO - Resolve -se de p leno direito o pres:nte termo de 
cooperação pelo descumpri m ento das obr igações pactuadas nos i t ens 4 e S. A r esolução deste 
instrumento será .:automjtica e independerá de notificação j udicia l ou extrajudicial. 

12.1. É possível a resil ição unilateral do presente termo aditivo, operando seus efe itos a partir do 
30º (t ricéslmo) dlil d.:a comunicação à outra parte e ficando o denunciante obrigado .:i cumprir todos 
os compromissos assumidos até a da ta da denúncia. 

12.2 . Nas hipôteses de reslllç:io unila tera l, f icará assegurado o prosseguimento e conclus5o dos 
processos ern cur:.o, previstos no Termo de Cooperação ou em Termos Aditivos, sa lvo decisão 
con tr ária das partes. 

13. REGISTRO -A CNTIOADE ORGANIZADORA, quando repre:.entada por Poder Público, se obriga 
a transcr ever o Termo de Com promisso no C.:artóriode Titulos e Documentos e publi ca r seu ex trato 
no Diário Ofi r.:i;eil do Est~do ou Mu,,idpio. 
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13.1. A ENTIDADE ORGANIZADORA, Pessoa Jurídica sem Fins Lucra tivos, se obriga a apresentação 
de firma r econhecida pelo Car tóri o de Nota s do representante legill d.:a EO, sendo d ispensada, 

quando o Termo de Compromisso for assinado às vistas do empregado CAIXA. 

14. AQUIESCÊNCIA DO CONTEÚDO CONTRATUAL -A ENTIDADE ORGANIZADORA, para todos os 

fins de di rei to, teve prévio conhecimento d.:is cláusulas contratuais, por período e modo sufici entes 
para O pleno conhecimento d.:a s est ipulações previstas, as quais reput.:im cla ras e desprovidas de 

.:ambiguidade, dubiedade ou contradição, estando ciente dos direitos e dils obrigações previstas 

neste contrato. 

14.1. A ENTIOADL ORGANIZADORA, par.:, todos os fins de direi to, t eve prévio conhecimento que é 
de sua respons.:abilidade a autenticação da veracidade d.:as informações c-<1dastrai s dos beneficiários, 
observados os cr itérios normativamente definidos e o corre to preenchimento dos d.:ados no sistem a. 

14.2. o descumprimento de qualquer i tem deste Termo pode .:acarretar na aplicaç.ãodas sanções 

nele previstas e, ainda, nos demais processos legais cabiveis. 

15. FORO - Para dirimir qu.:aisquer questões que decorram direta ou indir etamente deste 
Instrumento, fica eleito o foro correspondente ao da Sede da Seção Judiciária da Justiça Federal cem 

juri sdição sobre esta localid,.ide. 

16. e por estarem assim de pleno acordo com as cláusulas, termos e condições deste instrumento, 

assinam O presente em 3 (vias) vias de Igual teor, juntamente com as testemunhas. 

~SÃ~O"--"JO~s~(~D~O~D~l~Vl~N~O~/P~l ________ _,, _1, _ _ de~JU=L~HO~ ____ de~ 

Local/D.:ata 

Assinatura, sob Cilrimbodo Em pregadoCAIXA 

Nome: VIVIANA DE SOUSA SILVA 

CPF: 004.450.063-74 

Testemunhas 

Nome: 

CPF: 0'/J'l)J.913 10 

29.742 v<:11.7 mlCfO 

CPF: 395.2S0.233·20 

""9,h,0, ~."1.1. (• 1:,.. Q ~,, .. ,h,.L 
Nome: 

CPF: >, 3 . ºI '\ . .J. ~ ~ • '< .3 
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A INFORMAÇÃO IMPRESSA OFICIAL E LEGAL DOS ATOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
www.diariooficialdasprefeituras.org 

CAI\A 
TERMO DE COMPROMISSO MCMV -RURAL 

29.742 v<Jl.7 micro 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, redamações, sugestões elogios) 
Para pessoas com deficiência aud~iva ou de fala: 0800726 2492 

Alô CAIXA: 40040104 (cap,ta,s e regiões metropolitanas) 
ou 0800 104 0104(demais localidades) 

Ouvidoria· 08007257474 ] / ~ "~~·l),p 

lb: AéCS264&6936 1 

1 SEPLAF 
SECRIETARIA MUNICIPAL SAOJOSE 

·oog~J.NO DE PLANEJAHENTO, ADHINlSTRAÇÃO E F1NANÇA8 

.D_I_S_r _E_N_SA_ E_L'"'~"'~"~~:;?A N° ~~~~~6 
PROCESSO AOMlNJS'fRATlVO Nu 7"i7U/2025 
FUNDAMENTO: A RT . 75. 1, OA LEI 14.l'.33r.? I. 

ESPÉC t E : E>:1r:110 do (..-Ontrnto lirm:1do c mrc o M UNIC Í,PIO OE SÃO JOSÉ DO O IVlNO-PI , 
Pessoa Jurídica de Direito Plfü lico lnlemo. inscri1a no CNPJ nº4 l .522. l l l/0001-45, com sede na Av. 
Manoel D ivino, Nº 55 - Centro. na c idade de São José do Divino. Est:1do do Pi;mí. ncs1c ;uo 
rcprcscnt:ido pelo Sr. Francisco de Assis Carva lho Cerq ueira, pol1ador do CPF Nº •••.920.653-••. 
Sccrclário Mun icipa l de Plancjamcn10. Admin istrnçíio e Finanças, n01neado .-.ob Ponuria Nº 0 1. de 
0 1 de janeiro de 2025 e de outro lado a cmprc.-.a F.COTONAL PROJETOS E CONSULTORIA 
LTDA. inscrita no NPJ 11º 08.5 10.50 1/000 1·20. sed iada 1111 Ruu Matu Grosso. N'' 290. Snla 002. 
Bairro :ibrnl. Tcrcsinn-PI. CEP 64.000-7 10. DORAVANTE dcsignmht ONTRATADA. neste nto 
rcprcscnladt"> por sua s6ciu admin is tradora a Sra. Fnmciscu lxaiane S il va Mourn Coe lho De Olive ir..i. 
po11utlom do CPF Nº *** .202. 733-**. 

OBJF.TO, CONTRAT AÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
ENGENHARI A PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO PARA EXECUÇÃO DE O BRAS 
OU SERV IÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS V ICJNAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ 
DO DIVINO-PI. 

llt-'}WRICÃO UND 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA rARA ELABORAÇAO DE 
l'KUJt:r u HÁS ICU PAKA l' AVIMENTAÇÃU l)E VIAS 
(ESTRADAS V ICINA IS) NO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO UND 
D IVINO/PI. CONFOl~ME CONVÊNIO Nº 98 1383. 
(conforme lermo de rcícrênciu e Dhmillm or umcntiiriu ) 

VALOR 1'01'AL KS 12.500,00 hlon· mil l' 11uinht:111os n:11b) 

VALOR TOTAi..-: R$ 12.500.00 (doze rn il e q uinhc nlos rcuis.) 

Qllifil 

>-ONTi,; DE Rl::CURSO: 500 (RECU RSO PRÓPRIO). 700 (CONVÊNIO UNIÃO); 
DATA DA ASSINATURA : 19 de janeiro de 2026. 
VIGítNC IA: 3 1 de dezembro de 2026. 

RS 12.500.00 

S IGNATÂRJOS: Pelo MUNIC ÍPIO O E SÃO J OSÉ 00 D IVINO-PI. CN PJ 41 .522. 11 1/0001 •45. 
o Sr. Prancisco de Assi~ Carval ho Cerqueira, C PF Nº .... 920.653-•• e por ECOTONAL 
PROJ ETOS E CONSULTORIA LTOA, inscri ta no CNPJ Nº 08.510.501/000 1-20. a o Sr:t. 
Francisca ls..,i;.mc Si lv:i Mo1m1 Coelho De Olivcir:i , po11:1do rn do CPF Nº n•.202.733-••. 

-
São José do Divino- PI. 19 de janeiro de 2026. 

Frnnc isco de Assis Carvalho Cerqueiro 
Sccrc1ário Municipa l de Planeja me nto. Admin istrnçiio e Finanças 

rAI..ÀC IO MUNIClrAL - l'R IWEITO ANTÔNIO 1"111.ICIA I AV. Manoel Divino, .s.s -Ccn1m CEI': 64.24.S-OOO 
CNr J: 41.522.111/0001-4.S I Con1110: (16) 98 194-29 18 

E-mall: pn:í'1iu.1m@Mloja,miodivino.pi.goy.br I Siti!: ,vwv,•.uojõil.:dodivino.pi.g,o,.•.br 

e 

1D: FE.b§YCCASIAI 1 
SEPLAF 
SECRIETARIA MUNICIPAL 

SAO'JOSE 
·ooDIVINO DE PLANEJAHENTO, ADHINISTRAÇÃO E F1NANÇA8 

LD_I_s ~r E--N- SA~ E-L--';";"~~:iA ~ ~~~~~ATO ADMINISTKATI O N" 13/2026 

PROCESSO AOM lNlS'J'RATIVO Nu 7570/2025 
FUNDAMENTO: ART. 75. 1. DA LE I 14 . 133/2 1. 

ES P ÉCIE: EJc trnto do conmuo firmado e ntre o MUNIC Í_PIO DE SÃO JOSÉ DO DIVI O-P I. 
Pesson Jurídic.1 de Direito Público Interno. inscritn no CN PJ nº41 .522. 11 IIOOO l -45. com sede n;i Av, 
Manoel Di vino. Nº 55 - Cc n1ro. na cidade de São José do Divi no, Es1:tdo do Pi;mf, ncsle ;uo 
representado pelo Sr. Fr;mcisco de Assis C:1rva lho Ccrque ir.t, po11;1dor do CPF Nº •••.920.653-••. 
Sccrct~rio Municip11l de P lanejamento, Ad ministmçfm e F ina nças, nomeado sob Port uriu Nº 0 1. de 
O I de jane iro de 2025 e de o utro lado u empresa ECOTO AT. PROJETOS E COf",;SULTORIA 
LTDA. inscritu no CN PJ 11<> 08.5 10.50 1/000 1-20, xc<liudtt rm Ruu Mato Gn;~so. N" 290. Sala 002. 
Bairro ;ibrn l. Teresina-PT. CEP 64.000-7 1 O, r>ORAV ANTE dc1,;ignad11 CONTRATADA. neste ato 
rcprcsc nta1.k, por J.i ua sócia administradora a Sra. Francisc:1 lxaianc Silva Moura Coelho De Olh-eim. 
1xmudor..1 do CPF N º •••.202. 733-••. 

VALOR TOTAL RS I0.000,00 (d ll"ir. mil n:uis l 

VAI.OR TOTAL: R $ 10.000,00 (dez mil rea is) 
.-oNTi,; DE RE<.; URSO, 500 (RECURSO PRÓPRIO). 700 (CONVtN IO UNI ÃO): 
DATA OA ASSlNATURA : 19 de janeiro de 2026. 
V IGÊNC IA: 3 1 de dezembro de 2026. 

S IGNATÁRIOS : Pelo M UN ICÍ.PIO O ES,\0 .I OSÊ 00 UIVINO-PI. CNPJ 4 1.522. 11 1/0001-45. 
o Sr. P'rancisco de Assi~ Carval ho Cerquei ra, CPF Nº •••.9 20 .653-.. e por E COTONAL 
rRO.IETOS E CONS LTORlA LTOA, inscrit;;t no CN PJ Nº 08.5 10.50 1/00-01-20, ;t Sra. l'rancisc:t 
ls:1 ia nc Si lva Mo ura Coe lho De O li vcir:1 , portadora do C PP Nº •••.202.733-*"'. 

Süo José do Divino•PI. 19 de janeiro de 2026. 

Frnneisco de A~,i;; i~ Carvolho Cerqueiro 
.Secretário Municipal de P lanejamento. Administraçiio e Finanças 

rAI..ÀCIO MUNlClrAt.- rRErnrro ANTÔNIO n il.lCJA I AV. Manoel l)iviM, .s.s -Cen1mc:i: r : 64.24.S-OOO 
CNrJ: 41 . .S22.1 I IIOOOl-4.S I COCllllO: (86)98194-2918 - E-rl'lllil: pn:í.:iiu~os.:dodivino.pi.goy.br l Siu:: www.uojo.,.:dodivino.pi.ft(mbr 

lb: BF70906296331 

1 SEPLAF 
SECRIETARIA MUNICIPAL SAOJOSE 

·ooDIVINO DE PLANEJAHENTO, ADHINlSTRAÇÃO E F1NANÇA8 

LD_I~s~r -E_N_SA_ E_L..,~"'~"~~:~ ~ ~~~~~TO ADMINISTKAU O "14/2026 

PROCESSO AOMlNlSTRATIVO Nu 7570/2025 
FUNOAME TO: ART. 75. 1, DA LE I 14, 13:\r.? I. 

ESPÉCt E: E.xtr:1to do contr:uo lirmado c mre o M UN IC {PIO DE SÃO JOSÉ DO OIVLNO-P I, 
Pessoa Juríd ica de Direito Público Inte rno. inscri1:1 no C PJ n°4 l .522. l l l/000 1-45, com sede nn Av. 
Manoel D ivino. Nº 55 - Centro. na cidade de São José do Divino. Est:1do ôo Piau í. neste ato 
representado pelo Sr. Fr..mcisco de Assis Carv,1lho Ccrquc ir.t , po11ador cio CPF N° •••.920.653-• •. 
Sccrc,nrin Municip.il de P lancjamcn10 . Ad minist ração e Finanças, nomeado sob Ponuriu Nº 0 1. de 
01 de j aneiro de 2025 e de outro lado a e mpresa F.C OTONAI. PROJETOS E COf",;SULTORIA 
LTDA, inscrita no CNPJ 11º 08.5 10.501/000 1-20. sed iada na Rmt Mato Gn,sso. N" 290. Sala 002. 
Bairro :,brn l. Tcrcsi,m-PI . EP 64.000-7 1 O. r>ORA V ANTE dcs ignnda CONTRATADA. neste nto 
rcprcscntadr, por sua sócia administradora a Sra. Francisca lxuianc Silva Moura Coelho De Oli veir..i. 
po11adura do C PF Nº ••• .202. 733.••. 

OBJETO, CONTRAT AÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERV IÇOS DE 
ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE PROJET O BÁSICO PARA EXECUÇÃO DE OBRAS 
OU SERV IÇOS DE ENGEN HARIA EM ESTRAD AS V ICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ 
DO DIVINO-PI. 

~~~~~r~s u1~1~G~~~R~::Ctu~ÃoEL~=o~:~;~ g~ 
SERVIÇOS DE ENGENHA RI A EM ESTRADAS VIC INAIS NO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOS~ DO DIVINO/PI. CON FORME 
CONV~N IO N"983344. (conforme termo de rcfcrênciu e planil ha 
or·amcntária\ 

\'A l,O KTOTAI, IC$ IU.OOO.OO (damil n.-ui!;J 

VALOR TOTAL: RS 10.000.00(dcz mil reais) 

~ 

UND 

í'O TE DE RECURSO, 500 ( RECU RSO PRÓPRIO). 700 (CONVÊN IO UN IÃO); 
DATA OA ASSlNATURA: 19 de j,rneiro de 2026. 
VlGf:NClA: 3 1 de dezembro de 20 26 . 

\AI.OKI N 

RS 10.000.00 

SIGNATÁRIOS, Pelo MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO DIVINO-ri . CNPJ 4 l.522. 11 1/0001-45. 
o Sr. Francisco de Assis Carva lho Cerqueira. CPF Nu ***.920.653-** e por ECOTONAL 
PROJETOS E CO SULTORJA J,TOA ,, inscri1:1 no CN PJ Nº 08.5 10,501/000 1-20, a o S ra. 
Prancisca ls:tiane Silva Moura Coelho De Oliveira, ponador.t do CPP- Nº • 0 .202 .733-•• . 

-
São José do Divino . PI. 19 de janeiro dc 2026. 

1-·11mcisco de Assis Carvalho Ccrqueirn 
Secretário Mu11 icipal de Planeja men10. Admin ist roção e FinMço.s 

rAI..ÀCIO MUNIClrAt.- l'RllFl!ITO ANTÔ, IO rm.lCIA I AV. Manoel Divino, .s.s -Ccn1mc1.i r: 64.245-000 
CNPJ: 41.522.11 1/0001-4.S I COCllllO: (86) 98 194•2918 

E:-mail: pn:í.:i1u~a;11:dodivino.pi .goy.br I Si1.:: www.iaojo..,:dodivino.pi.jt,w.br 

e 

e 


